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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO –    AÇÃO  DE 
RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE 
UNIÃO  ESTÁVEL  –  RUPTURA DA VIDA EM 
COMUM  OCORRIDA  NO  ANO  DE  1982  – 
MATÉRIA REGIDA PELA LEI  AO TEMPO DO 
PRETENDIDO  DIREITO  –  AÇÃO  DE 
NATUREZA  PESSOAL - PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA – OCORRÊNCIA-  AUSÊNCIA DE 
NOVOS ELEMENTOS CAPAZES DE ALTERAR 
A  DECISÃO  INTERNAMENTE  AGRAVADA – 
RECURSO DESPROVIDO.
- A ação  de  reconhecimento  e  dissolução  de 
união  estável  possui  natureza  pessoal  e 
submete-se à prescrição, uma vez que, por se 
tratar  de  ação  de  estado,  constituindo  uma 
relação  jurídica  de  união  estável  e, 
concomitantemente, a desfazendo, o pedido de 
seu  reconhecimento  e  dissolução  apresenta 
conteúdo  preponderantemente  constitutivo, 
ultrapassando os limites da simples declaração. 
Precedentes do STJ e desta Corte.
- Tendo a ação de Reconhecimento e Dissolução 
de  União  Estável  sido  proposta  mais  de  vinte 
anos  após  a  ruptura  da  vida  conjugal,  o  qual 
ocorreu  sob  a  égide  da  legislação  anterior, 
imperioso  o  reconhecimento  da  prescrição 
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vintenária.  Incidência  dos  art.  177 do  Código 
Civil  de  1916 e  art.  2.028 do  Código  Civil 
vigente.
- Não tendo vindo aos autos nenhum elemento 
novo  capaz  de  alterar  o  convencimento  já 
manifestado quando da decisão recorrida, é de 
ser mantida aquela decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade  de  votos,  em negar  provimento  ao  Agravo  Interno,  nos 
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 278.

I - R E L A T Ó R I O

Cuida-se de agravo interno (fls. 264/271) interposto por  Maria 
Rocha Barbosa em face da decisão monocrática de fls. 257/260, que negou 
seguimento  ao  apelo  interposto  pela  recorrente,  por  ser  manifestamente 
improcedente, em virtude de ter operado a prescrição ao direito da autora de 
ver reconhecida e dissolvida a união estável pretendida.

Em síntese, alegou que houve desacerto na decisão agravada, 
ao passo que a ação proposta é declaratória e, portanto, imprescritível,  não 
sendo alcançada pela prescrição 

Discorreu  acerca  da  controvérsia,  razão  porque  pediu  o 
provimento  deste  agravo  para  reformar  a  decisão  agravada  e  levar  a 
apreciação da matéria a este Colegiado.

É o relatório.

VOTO
Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso, 

passo a decidir.
O  Agravo Interno é tempestivo e preenche os requisitos de 

admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.
A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de 

retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

De início, impende salientar que a ação de reconhecimento e 
dissolução de união estável também tem natureza pessoal e não meramente 
declaratória, sujeitando-se à prescrição.

Isso porque, justamente por se tratar de uma ação de estado, 
constituindo uma relação jurídica de união estável e, concomitantemente, a 
desfazendo,  o  pedido  de  seu   reconhecimento  e  dissolução  apresenta 
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conteúdo  preponderantemente  constitutivo,  ultrapassando  os  limites  da 
simples declaração.

Nesse diapasão, a jurisprudência do Colendo STJ e desta E. 
Corte firmou-se no sentido de que a ação de reconhecimento e dissolução de 
união estável tem natureza pessoal, razão pela qual o prazo prescricional a 
ser  observado  é  de  20  (vinte)  anos,  contados  da  ruptura  da  vida  em 
comum, nos termos do art. 177 do Código Civil de 1916, vez que na versão 
de apelante, a união teria terminado na vigência deste diploma legal. Confira-
se:

Direito civil e processual civil. Família. Sucessões. Ação 
declaratória  de  reconhecimento  de  união  estável. 
Pedido de anulação de partilha. Embargos de declaração. 
Omissão,  contradição  ou  obscuridades  ausentes. 
Prescrição. Decadência. - Não paira nenhuma omissão, 
contradição  ou  obscuridade  no  acórdão  recorrido,  que 
conferiu à controvérsia a solução que entendeu de direito, 
sem que  maculasse  o  art.  535  do  CPC.  -  A ação  de 
reconhecimento de união estável c/c partilha de bens 
reveste-se  de  natureza  pessoal,  de  modo  que  se 
aplica o prazo prescricional vintenário, que deve ser 
contado a partir  da ruptura da vida em comum, de 
acordo com o art.  177 do CC/16,  vigente à época da 
abertura  da  sucessão.  [...].  Recurso  especial  provido. 
(STJ  -  REsp:  1015975  SP  2007/0295900-6,  Relator: 
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento: 
13/05/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJ 28.05.2008 p. 1) (grifos de agora).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. Ação declaratória de união 
estável. Matéria regida pela lei ao tempo do pretendido 
direito.  Preliminar  de  prescrição  arguida  na  apelação. 
Ação  de  natureza  pessoal.  Prescrição  vintenária. 
Configuração.  Previsão legal  do art.  177 do Código 
Civil  de  1916.  Reforma  da  sentença.  Provimento  do 
apelo.  -  Nos termos do art.  177 do Código Civil  de 
1916,  prescreve  em vinte  anos  as  ações  de  ordem 
pessoal.  -  Considerando-se  o  decurso  de  32  anos 
entre  o  rompimento  da  alegada  união  estável  e  o 
ajuizamento  da  ação,  tem-se  que  a  pretensão  está 
abarcada pelo instituto da prescrição. - A prescrição é 
um fenômeno que visa, principalmente, trazer segurança 
jurídica para que o exercício da pretensão de um suposto 
direito  não  se  perpetue.
TJPB -  Acórdão do processo nº  00120070241888001 - 
Órgão  (1  CAMARA CIVEL)  -  Relator  José  di  Lorenzo 
Serpa - j. em 19/01/2012. (grifos de agora).

Portanto,  faz-se necessário  apurar  o  período de convivência 
havido entre a recorrente e o extinto José Fernandes da Silva, computando-
se,  a partir da ruptura da vida em comum, o prazo prescricional de vinte 
anos cominado pelo do art. 177 do Código Civil de 1916.
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Com  efeito,  vejo  dos  autos  que  a  pretensão  autoral,  ora 
recorrente,  é  no  sentido  de  ver  reconhecida  e  dissolvida  a  união  estável 
havida  entre  ela  e  o  extinto  José  Fernandes  da  Silva,  onde  a  própria 
agravante afirmou em seu depoimento pessoal  colhido às fl.  196, que seu 
relacionamento perdurou entre os anos de 1970 a 1982, devendo, pois, ser 
este o marco inicial para a verificação da prescrição.

Nesse norte, como a união estável findou em 1982 e como a 
ação foi proposta em 2011, é evidente que transcorreu lapso de tempo bem 
superior a vinte (20) anos, sendo rigorosamente correto o reconhecimento do 
prazo prescricional, fulminando toda e qualquer pretensão da autora, dado o 
nítido caráter pessoal da ação, constitutivo, não apenas declaratório, como 
quer crê a recorrente, sujeitando-se, assim, ao prazo prescricional de vinte 
anos.

Eis que, quando o novo Código Civil entrou em vigor em janeiro 
de  2003,  havia  transcorrido  21  (vinte  e  um)  anos  da  ruptura  da  vida  em 
comum (1982), sendo aplicável, portanto,  todo o prazo estabelecido na lei 
revogada (art. 177 do Código Civil de 1976).

Art.  177.  As  ações  pessoais  prescrevem, 
ordinariamente,  em 20  (vinte)  anos,  as  reais  em  10 
(dez), entre presentes, e entre ausentes, em 15 (quinze), 
contados  da  data em  que  poderiam  ter  sido 
propostas. (destaques acrescidos).

Por  oportuno,  é  de  se  consignar  que  a  presente  demanda 
somente veio a ser ajuizada em 15 de junho de 2011, ou seja, mais de 29 
(vinte e nove anos) após a ruptura da vida em comum, o que reforça ainda 
mais a ocorrência da prescrição, não se prestando para suspender o prazo 
prescricional a ação de alimentos movida no ano de 1990, vez que estipulada 
em prol da subsistência dos filhos do casal, à época menores de idade.

Destarte,  não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo 
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão 
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum” 
monocrático proferido.

D I S P O S I T I V O

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  recurso  de 
argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO, 
mantendo incólume a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
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Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                 RELATOR
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